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ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1º, XV, DO 

DECRETO 8.615/15. INDULTO NATALINO, PERIÓDICO E GENÉRICO, A 

TANTOS QUANTOS TENHAM CUMPRIDO 1/6 DAS SUAS PENAS. 

VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DOS PODERES, À INDIVIDUALIZAÇÃO DAS 

PENAS, À VEDAÇÃO AO EXECUTIVO PARA LEGISLAR SOBRE 

MATÉRIA PENAL E À VEDAÇÃO DA PROTEÇÃO INSUFICIENTE. 

1. O exercício de toda e qualquer competência, por parte de quaisquer autoridades, 

por mais elevadas que sejam, tem de ser orientado pelos princípios constitucionais, 

deles não podendo desbordar, sob pena de invalidade. 

2. Compete privativamente ao Presidente da República conceder 

indulto, prerrogativa discricionária, mas não arbitrária, cujo exercício só se 

justifica em caráter excepcional, sobretudo quando presentes razões humanitárias. 

3. Os crimes estão sujeitos às penas cominadas pelo Poder Legislativo e aplicadas 

pelo Poder Judiciário de modo individualizado, com atenção às circunstâncias 

específicas relacionadas a cada crime e ao seu agente. 

4. A conversão das penas privativas de liberdade em restritivas de direitos evita o 

desnecessário encarceramento, apresentando maior efeito ressocializador. 

Consiste, via de regra, na substituição da prisão pela prestação de serviços à 

comunicade e pagamento de prestação pecuniária. 

5. Ao conceder indulto  inclusive aos apenados que recém tenham cumprido 1/6 

das penas a que condenados, dispensando o cumprimento dos 5/6 que ainda tinham 

a cumprir, o Presidente da República viola o princípio da separação dos poderes e 

o princípio da individualização das penas, de que cuidam os artigos 2º e 5º, XLVI, 

da CF. 

6. O Presidente da República, ao estabelecer normas redutoras de penas, de cunho 

geral e abstrato, mediante decretos de indulto editados periodicamente, viola a 

norma constitucional que lhe proíbe legislar sobre Direito Penal: art. 62, § 1º, b, 

da CF. 

7. O Decreto de indulto que retira a eficácia da resposta penal ao reduzi-la a níveis 

desproporcionalmente brandos, com a dispensa do cumprimento de mais da 



metade das penas aplicadas, viola o princípio constitucional da vedação da 

proteção insuficiente, que é uma garantia da sociedade. 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

ACÓRDÃO 
 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

decide a Egrégia Corte Especial do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por 

maioria, acolher a arguição para declarar a inconstitucionalidade do artigo 1º, 

inciso XV, do Decreto nº 8.615/15 (concessivo de indulto), por violação aos artigos 

2º, 5º, XLVI, 62, § 1º, b, e ao princípio da vedação da proteção insuficiente, nos 

termos do relatório, votos e notas taquigráficas que ficam fazendo parte integrante 

do presente julgado. 

Porto Alegre, 26 de outubro de 2017. 
 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

Desembargador Federal Leandro Paulsen 

Relator 
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Relator, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e 

Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência 

da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico 
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